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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção discute se quantidade ou natureza da droga apreendida podem afastar tráfico 
privilegiado 

 

A Terceira Seção afetou para julgamento sob o rito dos repetitivos os Recursos Especiais 1.963.433, 1.963.489 e 1.964.296, 
nos quais se discute se a quantidade ou a natureza da droga apreendida, isoladamente, são capazes de indicar dedicação 
a atividades ilícitas ou participação em organização criminosa ligada ao tráfico. A presença de uma dessas circunstâncias 
impede o reconhecimento do tráfico privilegiado – hipótese a que se aplica a diminuição de pena estabelecida no artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006. 

Cadastrada como Tema 1.154, a controvérsia tem relatoria do ministro João Otávio de Noronha. A questão submetida a 
julgamento é a seguinte: "Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, 
não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições obstativas e, assim, afastar o 
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado". 

Em seu voto, o relator apontou diversos acórdãos do STJ nos quais se concluiu que "a quantidade e a natureza dos 
entorpecentes apreendidos, isoladamente, não legitimam o afastamento da causa de diminuição do artigo 33, parágrafo 4º, 
da Lei 11.343/2006". O ministro observou que o Supremo Tribunal Federal (STF) tem o mesmo entendimento. 

Considerando essa orientação jurisprudencial, e que o aumento do tempo para o julgamento pode prejudicar os 
jurisdicionados, Noronha afirmou que é desnecessária a suspensão dos processos que tratam da mesma controvérsia. 

Possibilidade de substituição da prisão por outras penas 

Em dois dos recursos especiais selecionados como representativos da controvérsia, os tribunais de origem entenderam que 
a lesividade e a quantidade dos entorpecentes apreendidos – 99kg de maconha em um dos casos – impedem a aplicação 
da redução de pena prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006. 

As defesas sustentam que essas circunstâncias não podem ser usadas para afastar a redução da pena e pedem o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a fixação do regime prisional inicial mais brando, o que permitiria a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

  



O terceiro recurso escolhido foi interposto pelo Ministério Público contra acórdão que reconheceu o tráfico privilegiado e 
fixou o regime inicial semiaberto. O MP argumenta que o volume de tóxicos apreendido – cerca de 1,9kg de crack – pode 
indicar atuação profissional na traficância e pede o aumento da pena. 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a seleção 
de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento 
sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 
jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção considera impossível desclassificar estupro de vulnerável para delito de 
importunação sexual 

 

A Terceira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.121), fixou a tese de que, presente o dolo específico de 
satisfazer a lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro 
de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal – CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 
sendo possível a sua desclassificação para o delito de importunação sexual (artigo 215-A do CP). 

Foram julgados quatro recursos especiais representativos da controvérsia. O relator, ministro Ribeiro Dantas, destacou que 
"o abuso sexual contra o público infantojuvenil é uma realidade que insiste em perdurar ao longo do tempo" e que grande 
parte desses crimes ocorre no interior dos lares brasileiros, o que dificulta sua identificação. 

Na ocasião, discutiu-se a proporcionalidade na aplicação do artigo 217-A do CP e o eventual sopesamento na punição das 
condutas libidinosas menos invasivas, após a entrada em vigor da Lei 13.718/2018 – que incluiu no código o crime de 
importunação. 

Combate à violência contra a criança: movimento feminista e novos paradigmas sociais 

Em seu voto, Ribeiro Dantas lembrou que nem sempre se entendeu a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, 
sendo fenômenos históricos recentes o reconhecimento da violência intrafamiliar pelo Estado e a proteção aos menores – 
atribuídos por alguns autores à ascensão do movimento feminista, com o enfrentamento do modelo patriarcal e, 
consequentemente, a modificação dos paradigmas sociais. 

"O fato de a violência dentro dos lares ser reconhecida pelo Estado não significou a criação dessa violência. Em verdade, 
ela sempre existiu, mas permanecia no silêncio entre os familiares e na indiferença institucional. O que era para servir de 
apoio violentava ou ignorava", afirmou o relator. 

Segundo o magistrado, essa evolução é reflexo de um movimento internacional pela proteção das crianças, o qual influencia 
diretamente a aplicação do direito nas cortes brasileiras. Ele mencionou o entendimento do STJ de que o Brasil está 
obrigado, perante a comunidade internacional, a adotar medidas legislativas para proteger as crianças de qualquer forma 
de abuso sexual. 

Respeito à Constituição Federal e aos tratados internacionais 

Ribeiro Dantas salientou que o STJ tem adotado uma posição firme de que qualquer tentativa de satisfação da lascívia com 
menor de 14 anos configura estupro de vulnerável, entendendo, em alguns casos, que o delito prescinde de contato físico 
entre vítima e agressor. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072022-Terceira-Secao-discute-se-quantidade-ou-natureza-da-droga-apreendida-podem-afastar-trafico-privilegiado.aspx


"A pretensão de se desclassificar a conduta de violar a dignidade sexual de pessoa menor de 14 anos para uma 
contravenção penal (punida, no máximo, com pena de prisão simples) já foi reiteradamente rechaçada pela jurisprudência 
desta corte", declarou. 

Quanto à superveniência do artigo 215-A do CP, o ministro ressaltou que o aparente conflito de normas é resolvido pelo 
princípio da especialidade do artigo 217-A, que possui o elemento especializante "menor de 14 anos", e pelo princípio da 
subsidiariedade expressa do 215-A. Ele ponderou ainda que a aplicação do artigo 217-A não pode ser afastada sem a 
observância do princípio da reserva de plenário pelos tribunais, conforme o artigo 97 da Constituição Federal. 

Segundo o relator, "desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o delito do artigo 215-A do 
CP, crime de médio potencial ofensivo que admite a suspensão condicional do processo, desrespeitaria o mandamento 
constitucional de criminalização do artigo 227, parágrafo 4º, da Constituição Federal, que determina a punição severa do 
abuso ou da exploração sexual de crianças e adolescentes. Haveria também o descumprimento de tratados internacionais". 

Opção legislativa pela não gradação entre as condutas contra menor de 14 anos 

O magistrado concluiu que o legislador optou por não estabelecer nenhuma gradação entre as espécies de condutas sexuais 
praticadas contra pessoas vulneráveis. 

Ressalvando seu ponto de vista pessoal – de que essa gradação permitiria "penalizar mais ou menos gravosamente a 
conduta, conforme a intensidade de contato e os danos (físicos ou psicológicos) provocados" –, Ribeiro Dantas reconheceu 
que a opção legislativa foi "pela absoluta intolerância com atos de conotação sexual com pessoas menores de 14 anos, 
ainda que superficiais e não invasivos". 

Ele acrescentou que o entendimento pela impossibilidade de se desclassificar a conduta para o crime do artigo 215-A do 
CP também prevaleceu em julgamentos de habeas corpus no Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

COVID 

 

Ministra Rosa Weber segue manifestação da PGR e arquiva petição contra Bolsonaro sobre 
vacinação infantil 

 

Segundo a ministra, quando o titular da ação penal conclui pela ausência de elementos para instauração de inquérito, não há 
qualquer providência a ser adotada na esfera judicial. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20072022-Terceira-Secao-considera-impossivel-desclassificar-estupro-de-vulneravel-para-delito-de-importunacao-sexual-.aspx
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490614&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490614&ori=1


Lei Estadual nº 9.802, de 21 de julho de 2022 - Determina que haja prioridade no processo seletivo do Sistema 
Nacional de Emprego (SINE) para as mulheres que sofrem violência sexual, doméstica e familiar. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Municipal nº 7.474, de 19 de julho de 2022 - Dispõe sobre procedimentos e criação, no município, de rede de 
apoio à mulher vítima de violência com adoção de medidas institucionais. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 

 

0124030-85.2012.8.19.0001 

Rel. Des.    Pedro Freire Raguenet  

j.12.07.2022 e p.14.07.2022 

 

Embargos Infringentes e de Nulidade. Embargante condenado nas penas do art. 157, § 3º, CP. Recurso de apelação, não 
unânime, modificando a condenação para os termos do art. 157, § 2º, I e II do CP. Voto vencido, pela absolvição, por 
fragilidade do conjunto probatório. Recurso objetivando prevalência do voto vencido. Reexame da matéria probatória. 
Câmeras de vigilância no local do crime. Apreensão, e exibição, das imagens do embargante e do corréu Alessandro 
(processo desmembrado) em concerto de ações. Troca de bonés entre embargante e o agente autor dos disparos que 
mataram a vítima, previamente ao despojamento dos pertences daquela. Embargante que apresentou versão, para justificar 
sua presença no hospital, desacompanhada de elementos probantes e de verossimilhança. Prova colhida nestes autos que 
se mostrou inequívoca no que diz respeito à materialidade do delito e da participação do embargante no evento. 
Depoimentos das testemunhas, em sede judicial, que conduzem à convicção de atuar conjugado e em conjunto dos dois 
agentes criminosos. Voto prevalente que corretamente reconhece cooperação dolosamente distinta e conduta de 
dissimulação, visando dificultar posterior identificação dos criminosos. Ausência, no entanto, de elementos capazes de 
inserir a conduta do embargante no tipo penal constante da denúncia e sentença (latrocínio), senão voltado para conduta 
de roubo, com emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Teoria finalista da ação. Aplicação. Evidente divisão de 
tarefas criminosas, cabendo ao embargante vigilância e atividade de evasão, da dupla, do local do crime. Responsabilidade 
do mesmo pela conduta criminosa que restou demonstrada nos autos, adequadamente reconhecida pelo douto voto 
vencedor. Inteligência do art. 299, CPP. Condenação decorrente do voto médio que se mantém. Tese recursal rejeitada. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSR1ExSkVVa1pSVkdkMFVsUlZNRkpETURCT1ZFMTVURlZLUWs1RVFYUk5lbEpFVFZSV1IwNUZUa1JSZW1oQ1RWUlpNVTlFVlhkT1JFVTBUbWM5UFE9PQ==
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/859442/5405
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00161
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E4FA0AB8391E2013F361125D2C1F45DCC5121C0A2A59


JULGADOS TJRJ 

 

0327291-30.2019.8.19.0001 

Rel. Desª.   Márcia Perrini Bodart 

j.19.07.2022 e p.21.07.2022 

 

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. Apelante condenada pela prática do crime do art. 33, caput, com 
incidência do §4º, da Lei nº 11.343/2006, à pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime semiaberto, e pagamento de 
400 (quatrocentos) dias-multa, no valor unitário mínimo. Pleito absolutório que não prospera. Materialidade comprovada pelo 
laudo de exame de entorpecente. Apreensão de 25 gramas de "cocaína", distribuídos em 20 frascos de plástico, além da 
quantia em espécie de R$ 264,00. Autoria evidenciada nos depoimentos dos policiais militares, prestados em Juízo, sob o 
crivo do contraditório. Após informações sobre a prática de tráfico de drogas, a acusada foi abordada e admitiu aos policiais 
a prática ilícita, entregando-lhes 10 pinos de cocaína que trazia no sutiã, bem como mostrando onde guardou o restante das 
drogas. Dosimetria que merece reparo. Quanto à causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, a apelante 
faz jus à redução máxima da pena, qual seja, 2/3 (dois terços). Pleito de abrandamento do regime prisional que se acolhe. 
Cabível o regime ABERTO para cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, §2º, "c", do Código 
Penal. Cabível a benefício previsto no art. 44 do Código Penal. Pena privativa de liberdade substituída por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade. Prequestionamento que não se conhece. 
RECURSO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO, para rever a dosimetria e definir a pena da apelante em 01 (um) ano 
e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, no valor unitário 
mínimo, com substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, de prestação de serviços à 
comunidade, a critério do Juízo da Execução. Mantida no mais a sentença vergastada. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: E-JURIS 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

Justiça nega mais um recurso para a transferência do julgamento de Flordelis de Niterói para o Rio 

 

Médico Bolívar Guerrero Silva tem habeas corpus negado 

 

Mãe e madrasta que espancaram filha até a morte vão à júri popular no dia 19 de outubro 

 

Homem suspeito de abusar sexualmente de enteada tem prisão mantida 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.050.06576
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A3D6A9FB8478A37ABD41F6E1771946A0C51222203B5F
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99256214
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99254782
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98849276
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98819155


Médico suspeito de manter paciente em cárcere privado passa por audiência de custódia 

 

Justiça recebe denúncia contra médico anestesista preso por estupro de grávida durante o parto 

 

Médico francês acusado de injúria racial contra porteiro vira réu 

 

Homem acusado de feminicídio em Rio das Pedras tem a prisão em flagrante convertida em 
preventiva 

 

Justiça Itinerante oferece atendimento de identificação civil a detentos no Complexo Penitenciário de 
Gericinó 

 

Homem que arremessou bomba caseira em comício na Cinelândia tem sigilo do celular quebrado 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.061   

 

Ministro Alexandre de Moraes decreta prisão temporária de homem em BH por ameaças 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decretou a prisão temporária de Ivan Rejane Fonte 
Boa Pinto por usar redes sociais e aplicativo de mensagens contra o Estado Democrático de Direito, defendendo a extinção 
do STF e ações violentas contra seus membros e divulgando notícias falsas sobre integrantes da Corte. A decisão, se deu 
na Petição (PET) 10474, atendendo a pedido da Polícia Federal. O decreto de prisão foi cumprido em Belo Horizonte (MG). 

De acordo com o relator, o investigado convocava outras pessoas para o cometimento de crimes, atentando contra a 
democracia e suas instituições, ignorando a exigência constitucional de reuniões lícitas e pacíficas, o que pode configurar 
os crimes de associação criminosa e abolição violenta do Estado Democrático de Direito, previstos no Código Penal.   

Para o ministro, a Polícia Federal demonstrou a necessidade da prisão temporária, nos termos da Lei 7.960/1989, já que há 
provas de autoria dos crimes e o perigo gerado pela liberdade, tendo em vista que algumas publicações tiveram milhares 
de visualizações. Além disso, segundo o ministro, a medida é pertinente para garantir a colheita de provas e com o objetivo 
de elucidar as infrações penais atribuídas à associação criminosa em toda sua extensão. 

Organização criminosa 

As informações trazidas aos autos, apontou o relator, demonstram uma possível organização criminosa que tem por um de 
seus fins desestabilizar as instituições republicanas, utilizando-se de uma rede virtual de apoiadores que atuam, de forma 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98815491
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98588986
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98588945
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98580623
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98580623
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98577459
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98577459
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/98568984
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1061.pdf


sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que tenham por objetivo a derrubada da estrutura democrática e o Estado 
de Direito no Brasil.  

Na sua avaliação, os fatos narrados condizem com as provas colhidas nos Inquéritos (INQs) 4781 (fake news) e 4828 (atos 
antidemocráticos), bem como se assemelham ao modo de agir que resultou na instauração do INQ 4874 (milícias digitais), 
todos de sua relatoria.  

Discurso de ódio 

O ministro verificou ainda que as manifestações de Ivan também trazem ameaças a pessoas públicas cujo posicionamento 
político é contrário ao dele no espectro ideológico. Segundo o relator, a Constituição Federal não permite aos pré-candidatos, 
candidatos e seus apoiadores, inclusive em período de propaganda eleitoral, a propagação de discurso de ódio e de ideias 
contrárias à ordem constitucional. 

“Liberdade de expressão não é liberdade de agressão! Liberdade de expressão não é liberdade de destruição da 
democracia, das instituições e da dignidade e honra alheias! Liberdade de expressão não é liberdade de propagação de 
discursos mentirosos, agressivos, de ódio e preconceituosos!”, enfatizou. 

Busca e apreensão  

O relator determinou, também, a busca e apreensão de armas, munições, computadores, tablets, celulares e outros 
dispositivos eletrônicos do acusado, bem como de quaisquer outros materiais relacionados aos fatos, além do bloqueio de 
contas em redes sociais. 

Sigilo levantado 

Por fim, o ministro Alexandre de Moraes retirou o sigilo dos autos. Segundo ele, embora a necessidade de cumprimento das 
diligências determinadas exigisse, a princípio, a imposição de sigilo, diante de sua implementação, não há necessidade de 
manutenção da medida.  

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Ricardo Lewandowski nega pedido para anular condenação de Anthony Garotinho 

 

O ministro Ricardo Lewandowski manteve condenação do ex-governador do Rio de Janeiro Anthony Garotinho, pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE-RJ), por compra de votos nas eleições de 2016 em Campos dos Goytacazes 
(RJ).  

Ele indeferiu pedido da defesa do ex-governador de extensão da decisão no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 
1343875, em que concedeu habeas corpus de ofício para determinar a anulação da sentença condenatória de Thiago 
Ferrugem, também investigado na denominada Operação Chequinho.  

Caso 

De acordo com os autos, Garotinho e Ferrugem foram condenados por integrar associação criminosa voltada à prática de 
corrupção eleitoral através da distribuição de cheques-cidadão, programa de assistência social mantido pela prefeitura de 
Campos dos Goytacazes (RJ), durante as eleições municipais de 2016. 

A defesa alega que ambas as condenações tiveram como base provas obtidas em busca e apreensão na sede da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Humano e Social (SMDHS).  

Com esse argumento, pediu a nulidade da ação penal a que o ex-governador responde, nos mesmos termos da decisão 
proferida por Lewandowski em relação ao réu Thiago Ferrugem, em que o ministro considerou ilegais as provas extraídas 
dos computadores da secretaria municipal, por falta de perícia.  

Similitude fática 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490970&ori=1


Ao negar o pedido de extensão, o ministro Lewandowski observou que os elementos apresentados pela defesa, 
especialmente no que diz respeito à validade das provas, não permitem concluir, ao menos por ora, que a situação de 
Garotinho seja similar à do outro réu. Um dos requisitos para a extensão é que esta deverá incidir apenas em relação àqueles 
que integram a mesma relação jurídica processual do indivíduo beneficiado.  

O relator acrescentou que Garotinho não figura como acusado na mesma ação penal de Thiago Ferrugem nem juntou aos 
autos cópias da sentença e do acórdão condenatório contra ele, inviabilizando o exame acerca da utilização de provas 
supostamente ilegais. 

 “Como se nota, à míngua da apresentação de cópia das principais peças da AP 000034-70.2016.6.19.0100, não é possível 
antever que o material probatório comprometido (planilha), o qual serviu à condenação do recorrente (Thiago Ferrugem), 
tenha sido efetivamente utilizado para lastrear a sentença condenatória proferida em desfavor do peticionante”, disse o 
ministro. 

Reclamação 

Com os mesmos argumentos, o ministro também rejeitou (negou seguimento) a Reclamação (RCL) 54630, em que a defesa 
de Anthony Garotinho, com amparo no posicionamento formado até o momento pela maioria da 2ª Turma, pedia a suspensão 
do trâmite de apelação em trâmite no TRE-RJ. 

 O ministro lembrou que um recurso da Procuradoria-Geral da República contra sua decisão no ARE 1343875 está em 
julgamento em ambiente virtual pela Segunda Turma do Tribunal, e que, embora tenha sido formada uma maioria provisória 
para a manutenção do seu entendimento, o julgamento tem previsão de encerramento apenas em 5/8, não sendo lícito, a 
seu ver, antecipar a conclusão. 
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Ministra Rosa Weber autoriza depoimentos de ex-presidentes da Petrobras e do BB sobre conversas 
envolvendo Bolsonaro 

 

A vice-presidente, ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, autorizou o Ministério Público Federal (MPF) a colher 
o depoimento do ex-presidente da Petrobras Roberto Castello Branco e do ex-presidente do Banco do Brasil Rubem Novaes, 
no âmbito da Petição (PET) 10436. Autor do pedido, o senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) apresentou notícia-crime por 
suposta tentativa do presidente da República, Jair Bolsonaro, de interferir na Petrobras. 

O pedido de investigação apresentado pelo senador tem como base conversa divulgada pela imprensa em que o ex-
presidente da Petrobras diz para Novaes que teria, em seu celular, mensagens e áudios que poderiam incriminar o chefe 
do Executivo federal. 

A manifestação assinada pela vice-procuradora-geral da República, Lindôra Araújo, foi enviada ao Supremo em resposta a 
despacho do relator do caso, ministro Luís Roberto Barroso. Em razão das férias forenses, o caso foi encaminhado à ministra 
Rosa Weber. Na manifestação, a vice-procuradora-geral afirma que não há ainda elementos suficientes para instaurar a 
investigação, mas o diálogo mantido pelos dois interlocutores, e não negado por eles, requer informações, de forma a se 
esclarecer as mensagens e áudios de celular que supostamente poderiam incriminar o presidente da República. 

O MPF quer saber de Castello Branco em que datas, circunstâncias e contextos tais mensagens foram encaminhadas ou 
recebidas e por qual motivo não as apresentou às autoridades competentes. Também pede que Rubem Novaes esclareça 
o histórico de contato e a natureza da conversa, apresentando, se possível, detalhes sobre as mensagens trocadas e os 
supostos fatos e tipos delitivos aos quais o ex-presidente da Petrobras teria se reportado. 

Ao deferir o pedido de diligências feito pelo MPF, a ministra Rosa Weber afirmou que tais providências respeitam tanto o 
interesse social de apuração de fatos potencialmente criminosos quanto as liberdades individuais do potencial investigado, 
"evitando o constrangimento de eventual submissão a procedimento investigatório sem suporte mínimo de corroboração”. 

Em sua decisão, a ministra também esclareceu que, no caso em questão, não incide a cláusula de imunidade penal 
temporária do presidente da República, prevista no artigo 86, parágrafo 4º, da Constituição Federal. O dispositivo estabelece 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490748&ori=1


que “o presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício 
de suas funções”. 

Por fim, ela lembrou que não há óbice em relação ao pedido do MPF de realizar diretamente a oitiva das pessoas indicadas, 
e citou nesse sentido o entendimento fixado pelo STF no julgamento do RE 593727, com repercussão geral, que assegurou 
ao Ministério Público a atribuição para promover, por autoridade própria e por prazo razoável, investigações de natureza 
penal. 
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AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministra envia à PGR petição de vereadora contra Bolsonaro por crime em Foz do Iguaçu (PR) 

O encaminhamento é praxe na tramitação de pedidos dessa natureza, uma vez que cabe à PGR requerer investigação nos 
processos de competência criminal no STF. 

 

Ministra Rosa Weber remete à PGR pedido de investigação contra Bolsonaro por suposto crime de 
homotransfobia 

O encaminhamento é praxe na tramitação de pedidos dessa natureza, uma vez que cabe à PGR requerer investigação nos 
processos de competência criminal no STF. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 742  

 

Mantida prisão de empregado de pet shop que enforcou cachorro durante tosa 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu o pedido de liminar para que fosse posto em 
liberdade o empregado de um pet shop de Maceió preso em janeiro sob a acusação de maus-tratos contra animais. 

O caso teve ampla repercussão nacional após a divulgação das imagens do empregado puxando com violência a coleira de 
um cão da raça shih tzu, por diversas vezes, durante a tosa. O animal morreu, e o funcionário foi preso em flagrante. 

Segundo o ministro Jorge Mussi, o pedido de liminar apresentado ao STJ, para o relaxamento da prisão preventiva, não se 
enquadra nas hipóteses de urgência que justificam a interferência do tribunal durante o plantão judiciário. 

Além disso, "considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao órgão 
competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", avaliou Mussi. 
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Após a conversão do flagrante em prisão preventiva, a defesa buscou, sem sucesso, a revogação da medida ou a sua 
substituição por cautelares diversas. 

Gravidade da conduta e tentativa de esconder o crime 

Em janeiro, ao indeferir um pedido de liminar, o desembargador plantonista do Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) 
destacou a gravidade da conduta e a tentativa de ocultar o crime, que só foi descoberto após a revelação das imagens feitas 
por uma câmera da loja. 

O desembargador citou, ainda, o envolvimento do acusado em outros casos criminais, que acabaram arquivados. Embora 
eles não possam ser considerados para caracterizar reiteração delitiva, são fatos que, na visão do magistrado, não podem 
ser ignorados. Em junho, ao analisar o mérito do habeas corpus, o TJAL manteve a prisão preventiva. 

No recurso dirigido ao STJ, a defesa alegou deficiência na fundamentação da prisão preventiva e a incompatibilidade da 
medida com a possível pena máxima para o crime de maus-tratos, mesmo após as mudanças trazidas pela Lei 14.064/2020, 
que aumentou a pena para dois a cinco anos no caso de maus-tratos contra cão ou gato. 

Para a defesa, após a promulgação da Lei 12.403/2011, a prisão preventiva passou a ser possível apenas quando as 
medidas cautelares alternativas se mostrarem insuficientes ou inadequadas. 

Ao analisar o pedido, Jorge Mussi citou trechos do acórdão do TJAL que se referem à brutalidade e à crueldade da conduta 
do funcionário. Para o ministro, a análise da argumentação da defesa deve ser feita em momento oportuno pela Quinta 
Turma do STJ. O relator será o ministro Ribeiro Dantas. 
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Medidas cautelares diversas da prisão podem durar por tempo indeterminado, decide Quinta Turma 

 

Para a Quinta Turma, as medidas cautelares alternativas à prisão podem durar enquanto se mantiverem os requisitos 
do artigo 282 do Código de Processo Penal, observadas as particularidades do caso e do acusado, pois não há prazo 
delimitado legalmente. 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou decisão monocrática do relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que 
não conheceu do habeas corpus em que uma mulher pediu a suspensão das medidas cautelares aplicadas contra ela em 
2017 – proibição de deixar o país e retenção do passaporte. Acusada de descaminho, a ré foi condenada a três anos de 
prisão em regime aberto, substituídos por duas penas restritivas de direitos. 

Porém, os ministros recomendaram que o juiz reexamine a medida imposta, tendo em vista o tempo decorrido e a pena 
fixada. 

Juntamente com a apelação, a defesa havia pedido autorização para que a ré pudesse viajar ao exterior a passeio, o que 
foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). No habeas corpus dirigido ao STJ, alegou que a duração 
das medidas cautelares já supera o tempo da pena imposta, o que violaria os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

Não há retardo abusivo no cumprimento das cautelares 

Em seu voto, Reynaldo Soares da Fonseca observou que, segundo o TRF5, a retenção do passaporte foi legítima porque a 
ré, acusada da prática reiterada de internalizar mercadorias importadas de alto valor sem o pagamento de impostos, mesmo 
após uma condenação em 2012, fez 22 viagens de curta duração ao exterior. 

Considerando as circunstâncias do caso, o relator afirmou que a retenção do passaporte se mostra justificada.  

Na sua avaliação, embora as medidas cautelares aplicadas estejam valendo há tempo considerável, não é possível 
reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado que caracterize desproporcional excesso de prazo no seu 
cumprimento. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22072022-Mantida-prisao-de-empregado-de-pet-shop-que-enforcou-cachorro-durante-tosa.aspx


Além disso, "não há disposição legal que restrinja o prazo das medidas cautelares diversas da prisão, as quais podem 
perdurar enquanto presentes os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Penal, devidamente observadas as 
peculiaridades do caso e do agente", destacou. 

Ao votar pela confirmação da decisão monocrática, Reynaldo Soares da Fonseca recomendou o reexame das medidas 
cautelares pelo juízo de origem, em 15 dias, tendo em vista o tempo decorrido desde a sua adoção, a pena fixada e o 
respectivo regime de cumprimento. 
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STJ revoga prisão preventiva de ambulante acusada do furto de um celular 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, revogou a prisão preventiva de uma vendedora 
ambulante acusada de furtar um celular em Itaboraí (RJ). A prisão foi substituída por quatro medidas cautelares diversas: 
apresentação mensal em juízo, proibição de mudança de domicílio sem autorização judicial, recolhimento domiciliar no 
período noturno e proibição de contato com as pessoas envolvidas no delito. 

Segundo o ministro, mesmo considerando o potencial lesivo das infrações (o furto do celular e o dano ao vidro da viatura 
policial que levou a acusada até a delegacia), as medidas cautelares diversas da prisão são eficazes e suficientes para 
resguardar a ordem pública, especialmente considerando que a ambulante tem condições pessoais favoráveis, sem 
antecedentes criminais, e é mãe de três crianças – entre elas, segundo a defesa, um bebê de dez meses, em amamentação. 

"Como se sabe, condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando constatado que as medidas cautelares diversas mostram-se suficientes em substituição à 
medida extrema, como ocorre in casu", afirmou o ministro. 

Polícia relatou que teria havido resistência à prisão 

De acordo com o auto de prisão em flagrante, a ambulante teria se aproveitado da distração do cliente de um bar para furtar 
o celular, escondendo-o entre o seu corpo e o de uma criança que levava no colo. 

Após a abordagem policial, ela jogou no chão o aparelho, que foi recuperado pelo proprietário. Segundo os policiais, a 
mulher resistiu à prisão e bateu com os pés na viatura, quebrando o vidro traseiro. O flagrante foi convertido em prisão 
preventiva. 

Após a negativa de uma liminar que pedia a sua liberdade no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), a defesa da 
ambulante alegou ao STJ que a situação narrada não justifica a medida extrema da prisão preventiva. 

Clara situação de constrangimento ilegal 

Ao analisar o caso, o ministro Jorge Mussi destacou o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicado também 
no STJ, de não admitir a impetração de habeas corpus contra decisão individual de relator que nega a liminar no tribunal de 
origem, salvo em situações de constrangimento ilegal manifesto. 

Para o magistrado, essa é a situação da ambulante, cuja prisão preventiva foi fundamentada na gravidade dos fatos. Mussi 
lembrou que a Lei 12.403/2011 reforçou a compreensão de que a prisão preventiva deve ser empregada apenas 
excepcionalmente, como última opção para garantir a ordem pública. 

"Logo, a segregação processual deve ser decretada somente em último caso, quando realmente se mostre necessária e 
adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às condições pessoais do agente", afirmou o ministro. 
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É possível valorar quantidade e natureza da droga tanto para fixar pena-base quanto para modular 
diminuição 

 

A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição no chamado tráfico privilegiado, previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006 – 
neste último caso, ainda que sejam os únicos elementos aferidos pelo juiz –, desde que não tenham sidos considerados na 
primeira fase do cálculo da pena. 

Com essa tese, a Terceira Seção confirmou entendimento anterior do tribunal – endossado pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no julgamento do ARE 666.334, com repercussão geral – sobre a possibilidade de valoração da quantidade e da 
natureza da droga na fixação da pena-base e na modulação da causa de diminuição. 

Quantidade de droga apreendida não afasta minorante 

O relator do habeas corpus julgado no STJ, ministro Ribeiro Dantas, lembrou que a Terceira Seção, em junho de 2021, ao 
analisar os EREsp 1.887.511, adotou as seguintes diretrizes para o reconhecimento do tráfico privilegiado: 

1) A natureza e a quantidade das drogas apreendidas são fatores a serem necessariamente considerados na fixação da 
pena-base, nos termos do artigo 42 da Lei 11.343/2006; 

2) Sua utilização supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena prevista no 
parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor for conjugado com outras 
circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente a atividade criminosa ou sua integração 
a organização criminosa; 

3) Podem ser utilizadas para modulação da causa de diminuição de pena prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 
11.343/2006 quaisquer circunstâncias judiciais não preponderantes, previstas no artigo 59 do Código Penal, desde que não 
utilizadas na primeira etapa para a fixação da pena-base. 

O ministro reconheceu que, nos casos julgados pelo STJ, a quantidade de droga apreendida não tem sido, por si só, 
fundamento válido para afastar a minorante do tráfico privilegiado. 

"Embora tenha externado minha opinião pessoal, inúmeras vezes, sobre a impossibilidade de se aplicar a minorante especial 
da Lei de Drogas nos casos de apreensões de gigantescas quantidades de drogas, por ser deduzível que apenas uma 
pessoa envolvida habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de entorpecente, a questão não merece 
discussão, uma vez que está superada, diante do posicionamento contrário do Supremo Tribunal Federal", observou o 
relator. 

Aferição supletiva da quantidade e da natureza da droga na terceira fase da dosimetria 

Apesar da ressalva, Ribeiro Dantas propôs a revisão das orientações estabelecidas nos dois primeiros itens 
do EREsp 1.887.511, especificamente em relação à aferição supletiva da quantidade e da natureza da droga na terceira 
fase da dosimetria. 

Segundo o magistrado, no julgamento do ARE 666.334, o STF reafirmou a jurisprudência de que as circunstâncias da 
natureza e da quantidade da droga devem ser levadas em consideração somente em uma das fases do cálculo da pena. 
Para o ministro, não parece adequado o uso apenas supletivo da quantidade e da natureza da droga na terceira fase. 

Ribeiro Dantas comentou que a adoção de tal posicionamento resultará, em regra, na imposição de penas diminutas – 
abaixo do patamar de quatro anos de reclusão, como decorrência da incidência da minorante no grau máximo, ressalvados 
os casos de traficantes reincidentes ou integrantes de grupos criminosos. 

Assim, o ministro apresentou a proposta – acolhida por maioria pela Terceira Seção – de manutenção do entendimento 
anterior do STJ, endossado pelo STF. 

No caso em julgamento, o juiz havia afastado o tráfico privilegiado em razão da quantidade de maconha apreendida (147 
kg). Aplicando a posição do STF de que a quantidade, em si, não basta para negar a minorante, mas levando em conta o 
volume expressivo da apreensão, Ribeiro Dantas reduziu a pena do réu na fração mínima prevista em lei, de um sexto. 
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Projeto Rede Justiça Restaurativa apresenta resultados com dez tribunais 

 

Iniciativa inédita para gerir lotação nos presídios é lançada no Maranhão 
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